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Direitos autorais e
democratização científica

Este livro acompanha princípios do sistema Open Access 
Science, “Acesso Livre de Ciência” (ou “Acesso Aberto”), que atual-
mente entende a necessidade de disponibilização e compartilha-
mento livre de cópias gratuitas, também online, de textos cientí-
ficos revistos por pares (peer-reviewed), bem como comunicações 
em conferências, livros-coletâneas, livros de autoria solo ou em 
grupo, bem como relatórios técnicos, teses e documentos de tra-
balho.

De modo que aumentar a visibilidade e o impacto de in-
vestigações desenvolvidas por meio de uma maior acessibilidade, 
a partir de pressupostos do sistema OAS, é interesse óbvio das uni-
versidades aqui implicadas, PUC-SP e Ufam, das suas respectivas 
unidades orgânicas (centros de investigação), PEPGPSICSO e PP-
GCCom/FIC, bem como de docentes e discentes individualmente 
aqui participantes.

Portanto, investigadores/as que publicam seus resul-
tados no livro Afeto & Violência entendem e aceitam a permissão 
para que demais cientistas desenvolvam novas pesquisas a partir 
de suas bases de dados, com a devida citação da fonte. Autoras e 
autores integrantes do Afeto & Violência reafirmam que o corpus 
da literatura científica em acesso aberto não implica em custos 
ou compensações financeiras de qualquer espécie, tanto porque o 
saber democratizado é condição necessária a um sistema de co-
municação científica que promova eficiência e progresso social e 
tecnológico. 
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Capítulo 4

Juventude negra: acolher, 
fortalecer e (re)existir

Marcos Antonio Batista da Silva 

Introdução
O foco principal deste artigo é a juventude, em especial a 

juventude negra. Ao se inserir no universo dos estudos das relações 
raciais e situar o assunto no campo da Psicologia Social no Brasil 
é possível apreender que essa temática se integra há muito tempo 
o campo de estudos da Psicologia no Brasil ― final do século XIX 
e início do XX (Escola Nina Rodrigues). Os trabalhos de Raimun-
do Nina Rodrigues [...] possibilitaram a formulação de um modelo 
psicofísico de explicação sobre as deficiências do negro brasileiro 
e sobre as consequências sociais da manutenção do convívio com 
essa raça” (SANTOS et al., 2012, p. 169). O período entre 1930 e 
1950 foi marcado pela introdução da Psicologia no ensino superior 
e pelo debate sobre a construção sociocultural das diferenças e da 
desconstrução do determinismo biológico de raças. 

Na década de 1990 é retomada a discussão de maneira 
crítica sobre o legado social do “branqueamento” e de seus efeitos 
psicológicos sobre a identidade racial da população negra (SAN-
TOS et al, 2012). Nos anos 2000 identifica-se uma produção que 
dá ênfase à violência psicológica do preconceito e do racismo, ao 
monitoramento dos efeitos das políticas e dos programas de pro-
moção de equidades étnico-raciais, bem como a estudos sobre de-
sigualdades de gênero, raça, idade e classe. Nas palavras de Sawaia 
(2003), “o sofrimento ético-político é gerado por práticas econô-
micas, políticas e sociais que variam de acordo com as variáveis 
dominantes (uma ou mais de uma) no processo de exclusão social: 
raça, gênero, idade e classe” (p. 56).

Observa-se que a Psicologia passa a focalizar “o negro” 
não mais como objeto da ciência, mais sim como agente produtor 
de sua história (SCHUCMAN e MARTINS, 2017). Nesta direção é 
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importante destacar a contribuição de Frantz Fanon, embora a 
formação do autor seja psiquiatria. Fanon (2008) estabeleceu um 
interessante diálogo com a Psicologia. Em Pele Negra, Máscaras 
Brancas (2008) discutiu sobre as consequências psicológicas da 
colonização e dos processos de descolonização. A obra “é um im-
portante instrumento de combate útil nos desdobramentos con-
temporâneos que a luta antirracista assume” (KAWAHALA e VI-
VAR, 2010). 

Para Fanon (2008), “o negro não deve mais ser coloca-
do diante deste dilema: branquear ou desaparecer, ele deve poder 
tomar consciência de uma nova possibilidade de existir” (p. 95). É 
importante destacar que a Psicologia está cada vez mais compro-
metida com o combate ao racismo e visando uma formação antir-
racista (CARONE e BENTO, 2002; LEMOS et al., 2017; MARTINS et 
al., 2013).

Refletir sobre a produção e sustentação de desigualdades 
sociais, principalmente em se tratando da violência à qual a juven-
tude negra está exposta, constitui um compromisso ético e políti-
co. Merecem destaque também trabalhos realizados no Programa 
de Pós-graduação em Psicologia Social da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP). São produções que buscaram com-
preender eixos de desigualdades de raça no contexto da educação 
brasileira, os quais permitem sustentar perspectiva de análise 
crítica e política para o campo de estudos das relações étnico-ra-
ciais na sociedade brasileira (Negri)1. Neste contexto cita-se como 
exemplo o trabalho de Silva e Sawaia (2018), que discutiu sobre a 
influência familiar e a mobilidade educacional de alunos negros, 
homens e mulheres de pós-graduação no Brasil. 

O estimulo ao acesso à educação superior (graduação e pós-
-graduação) é estratégia, não a única, de combate ao racismo e 
à desigualdade racial brasileira em três dimensões: na vida pri-
vada, oferecendo “ascensão social”, a si e aos seus descenden-
tes; no plano dos direitos humanos e civis, ao legitimar o negro 
como produtor de conhecimento; no plano dos movimentos 

1 O Negri (Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade) foi vinculado ao Programa de Pós-Graduação 
de Psicologia Social da PUC-SP por mais de duas décadas. Encerrou suas atividades no âmbito da 
instituição no ano de 2014, em virtude do falecimento de sua coordenadora, professora Fúlvia Ro-
semberg, uma pesquisadora feminista e militante dos direitos das crianças e dos bebês e da garantia 
dos direitos e das oportunidades na educação superior para a população negra. 
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sociais legitimando sua voz, jurídica e socialmente. Todas elas 
resultando em pressões às mudanças sócio-estruturais (SILVA 
e SAWAIA, 2018, p. 19).

Este trabalho nos inspirou a dialogar com três dimensões 
da exclusão social: objetiva, referente à desigualdade social; ética, 
referente às injustiças sociais; subjetiva, referente ao sofrimento 
ético-político produzido pela exclusão social (SAWAIA, 2013). Para 
Sawaia (2009), “todos temos o firme propósito de assegurar a pre-
sença da Psicologia Social na análise das questões sociais como um 
saber militante em nossas atuações em comunidade” (p. 365). A 
autora tem se debruçado sobre questões teóricas e empíricas, pau-
tadas na dialética inclusão-exclusão social, a partir de uma pers-
pectiva científico-acadêmica comprometida com a transformação 
social, marcando um avanço para os múltiplos diálogos na área da 
Psicologia Social (SAWAIA, ALBUQUERQUE e BUSARELLO, 2018). 

Juventude: alguns aspectos fundamentais 
Nosso sujeito em questão é o jovem. Vygotsky (1996) 

buscou compreendê-lo a partir de alguns aspectos fundamentais, 
sua inserção em um modelo global de sociedade e suas ideologias, 
isto é, na sua cultura, que também faz parte de sua constituição 
psicossocial. Dois fatores apontados pelo autor capacitam o jovem 
a sentir-se membro de sua classe social e dela participar: a vivên-
cia na sua comunidade, comungando de atividades e interesses, e 
o uso de conceitos que permitem conhecer essas atividades e in-
teresses. Partilhando a ideologia de seu grupo, esses conceitos se 
desenvolvem dentro de uma determinada ideologia social. Vygot-
sky (1996) aponta para o pensamento do jovem como muito mais 
flexível do que na infância, com possibilidade de ser dialético. Mas 
nem sempre os contextos nos quais esse jovem se insere contri-
buem para o desenvolvimento do pensamento dialético, questio-
nador, transformador.

 Para Abramo (1994) 

A noção mais geral e usual do termo juventude, se refere a 
uma faixa de idade, um período de vida, em que se completa 
o desenvolvimento físico do indivíduo e ocorre uma série de 
transformações psicológicas e sociais, quando este abandona 
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a infância para processar sua entrada no mundo adulto. No en-
tanto, a noção de juventude é socialmente variável (p.1).

Abramo (2005) entende que é fundamental considerar, 
ao se pensarem as idades, as relações entre as dimensões cultu-
rais e biológicas, pois se há características universais dadas pe-
las transformações biológicas que acontecem numa determinada 
fase, a forma como cada sociedade e, no seu interior, cada grupo 
social representa essas transformações é muito diversificada. Para 
Dayrell (2003), construir uma noção de juventude na perspectiva 
da diversidade implica em considerá-la não mais presa a critérios 
rígidos, mas sim como parte de um processo de crescimento mais 
totalizante de acordo com as vivências dos sujeitos no seu contexto 
social. Entende-se que os jovens constroem determinados modos 
de ser jovem que apresentam especificidades, o que não significa 
uma única maneira de ser jovem.  

Gomes e Laborne (2018), ao discutirem e analisarem um 
tempo-espaço de ciclo crucial para a continuidade da nossa vida em 
sociedade, a juventude, assinalam que “[...] violar o direito à vida 
da nossa juventude é condenar o nosso futuro à pena de morte” (p. 
2). Dentre o grande leque de abordagens sobre o direito à vida da 
juventude brasileira, Gomes e Laborne (2018) tomam como foco 
de análise interrelações entre juventude e raça, e perguntam sobre 
a relação entre a garantia de direito à vida e a juventude negra. 
Questionam: “Como esse direito tem sido afetado pelo racismo? 
Será que a vida dos nossos jovens negros ao invés de ser garantida 
está sendo, na realidade, criminalizada? Há um extermínio da vida 
dessa juventude?” (IB., op. cit.). Nessa direção, indagam também 
sobre a preocupação da educação sobre tais questões (GOMES e 
LABORNE, 2018). 

Souza Neto (2016), ao refletirem sobre a persistência de 
uma política de genocídio ancorada a políticas públicas e ao siste-
ma de garantia de direitos voltado à criança e ao adolescente, as-
sinalam que “se de um lado os direitos são resultado das lutas dos 
movimentos das camadas populares do negro […] e da juventude 
[…], por outro lado, o mercado, os grupos dominantes e o próprio 
governo apropriam-se desses direitos a seu favor e em detrimento 
da população que deles necessita” (p. 122). Entende-se que essa 
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realidade se apresenta quando se analisam dados referentes à si-
tuação da população negra, em particular, de crianças, adolescen-
tes e jovens (IPEA, 2019). “O racismo e o preconceito contra negros 
e afrodescendentes são orgânicos na realidade brasileira, impreg-
nam toda a produção de certo conhecimento” (SOUZA NETO, 2016, 
p. 129).  

Gomes e Laborne (2018), na esteira de Guerreiro Ramos 
(1957), frisa que o autor já nos alertava que o “problema do negro 
brasileiro” seria, na verdade, uma “patologia do branco”, e chamava 
atenção para elementos da branquitude que vão embasar o trato 
da questão racial no Brasil. Ramos (1957) se pronunciou diversas 
vezes defendendo o caráter indefinível não apenas das pessoas 
em geral, mas do próprio negro, como ser dinâmico e indecifrável. 
Esse é o sentido, por exemplo, de passagens como a seguinte, do 
ensaio Patologia social do branco brasileiro (1957), em que o autor 
distingue entre as categorias negro-vida e negro-tema. 

Há o tema do negro e há a vida do negro. Como tema, o negro 
tem sido, entre nós, objeto de escalpelação perpetrada por li-
teratos (…). Como vida ou realidade efetiva, o negro vem assu-
mindo o seu destino, vem se fazendo a si próprio, segundo lhe 
têm permitido as condições particulares da sociedade brasilei-
ra (GUERREIRO RAMOS, 1957, p. 171). 

Gomes e Laborne (2018) assinalam que “o racismo é es-
truturante dos padrões capitalistas de apropriação/expropriação 
do trabalho, da terra e do conhecimento. E precisa ser superado. 
Ele se dá nas relações pessoais, nas instituições, está arraigado em 
nosso imaginário, práticas e nas estruturas sociais” (p. 2). Compar-
tilha-se das reflexões dos autores no sentido de que enfrentamen-
tos têm acontecido no universo da cultura, da música, da arte, e da 
educação antirracista. 

Juventude negra, dimensões do racismo e da violência 
Adota-se uma concepção de racismo que integra dimen-

sões estruturais e simbólicas para a compreensão da produção e 
reprodução das desigualdades sociais (ESSED, 1991; GUIMARÃES, 
2005). A discussão sobre o racismo institucional permite melhor 
percepção acerca de mecanismos de produção e reprodução das 
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desigualdades étnico-raciais. Para sua desconstrução, é necessária 
à implementação de políticas públicas, bem como seu monitora-
mento e avaliação (SILVA, 2017).

Estudamos, pois, o jovem negro e a diversidade sociocul-
tural que o envolve. Há de se considerar, no entanto, a importância 
da educação no processo de formação da juventude, bem como a 
sua prática. No que se refere a educação de jovens nas sociedades 
contemporâneas, compreende-se que, quanto mais se articula o 
conhecimento frente ao mundo, mais jovens estudantes se sentirão 
desafiados a buscar respostas, e, consequentemente, quanto mais 
incitados, mais serão levados a um estado de consciência crítica e 
transformadora frente à realidade (LEMOS et al., 2017; TAKEITI e 
VICENTIN, 2019). Essa relação dialética é cada vez mais assimilada 
na medida em que educadores e estudantes se fazem sujeitos do 
seu processo. 

O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e pe-
dagógicas, visando a reparações, reconhecimento e valoriza-
ção da identidade, da cultura e da história dos negros brasilei-
ros depende necessariamente de condições físicas, materiais, 
intelectuais e afetivas favoráveis para o ensino e para aprendi-
zagens (BRASIL, 2004, p. 13, grifo do autor).

Vygotsky (1991) assinala que pensamentos são gerados 
por motivação, por desejos e necessidades, interesses e emoções. 
Assim, para entender o processo de aprendizagem de estudantes 
é necessário que se entenda a base afetiva construída a partir do 
entorno em que se vive. Alunos negros, em qualquer parte do mun-
do sofrem diversas situações de “humilhação”, tanto por colegas, 
como algumas vezes pelo próprio professor. Piadas e apelidos ra-
cistas são vistos como “brincadeiras” e ou apelidos “carinhosos” 
que reforçam o preconceito e o racismo (CAVALLEIRO, 2000). 

Vygotsky (2001) frisa que a emoção é a reação reflexa de 
certos estímulos que são mediados a partir do meio sociocultural. 
“As emoções influenciam e diversificam o comportamento, portan-
to, quando as palavras são ditas com sentimentos agem sobre o 
indivíduo de forma diferente de quando isto não acontece” (EMI-
LIANO e TOMÁS, 2015, p. 64).
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E quando querem elogiar a gente dizem que a gente tem fei-
ções finas (e fino se opõe a grosso, né?). E tem gente que acre-
dita tanto nisso que acaba usando creme prá clarear, esticando 
os cabelos, virando leidi e ficando com vergonha de ser preta 
[…], a gente nem tem que se defender com os xingamentos que 
se referem diretamente ao fato da gente ser preta (GONZALES, 
1984, p. 234).

O racismo não é uma questão de afeto. Nas palavras de 
Gonzales (1984), “como todo mito, o da democracia racial oculta 
algo para além daquilo que mostra. Numa primeira aproximação, 
constatamos que exerce sua violência simbólica” (p. 228). A autora 
cita como exemplo, de maneira especial sobre a mulher negra.

A única colher de chá que dá prá gente e quando fala da “figura 
boa da ama negra” de Gilberto Freyre, da “mãe preta”, da “bá”, 
que “cerca o berço da criança brasileira de uma atmosfera de 
bondade e ternura” (p. 343). Nessa hora a gente é vista como 
figura boa e vira gente. Mas aí ele começa a discutir sobre a 
diferença entre escravo (coisa) e negro (gente) prá chegar, de 
novo, a uma conclusão pessimista sobre ambos. (…). O que a 
gente quer dizer é que ela não é esse exemplo extraordinário 
de amor e dedicação totais como querem os brancos e nem 
tampouco essa entreguista, essa traidora da raça como quem 
alguns negros muito apressados em seu julgamento. Ela, sim-
plesmente, é a mãe. É isso mesmo, é a mãe. Porque a branca, na 
verdade, é a outra. Se assim não é, a gente pergunta: que é que 
amamenta, que dá banho, que limpa cocô, que põe prá dormir, 
que acorda de noite prá cuidar, que ensina a falar, que conta 
história e por aí afora? É a mãe, não é? Pois então. (…) A branca, 
a chamada legítima esposa, é justamente a outra que, por im-
possível que pareça, só serve prá parir os filhos do senhor. Não 
exerce a função materna. Esta é efetuada pela negra. Por isso a 
“mãe preta” é a mãe (GONZALES,1984, p. 235).

Para Almeida (2019, p. 32), “o racismo é uma forma sis-
temática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que 
se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes 
que culminaram em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a 
depender do grupo racial ao qual pertençam”. O racismo difere do 
preconceito racial e da discriminação racial. “O preconceito racial 
é o juízo baseado em estereotípicos acerca de indivíduos que per-



- 96 -

tençam a um determinado grupo racializado, e que pode resultar 
em práticas discriminatórias” (p. 32). Por sua vez, “a discriminação 
é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos 
racialmente identificados” (IB.). 

Nas palavras de Almeida (2019, p. 36), nos debates sobre 
a questão racial podem-se encontrar variadas definições de racis-
mo e partindo dos seguintes critérios: relação entre racismo e sub-
jetividade, relação entre racismo e Estado, relação entre racismo e 
economia. Ainda segundo o autor, o racismo, na concepção indivi-
dualista, seria um “fenômeno ético ou psicológico de caráter indi-
vidual ou coletivo, atribuído a grupos isolados, ou ainda seria um 
mecanismo uma ‘irracionalidade’ a ser combatida no campo jurídi-
co por meio da aplicação da lei” (Almeida, 2019, p. 36). “A concep-
ção individualista pode não admitir a existência de ‘racismo’, mas 
somente de preconceito, a fim de ressaltar a natureza psicológica 
do fenômeno em detrimento de sua natureza política” (ID., op. cit.).

A concepção de racismo institucional, para Almeida 
(2019, pp. 37-38), não se resume a comportamentos individuais, 
“mas é tratada como resultado do funcionamento das instituições, 
que passam a atuar em uma dinâmica que confere, ainda que indi-
retamente, desvantagens e privilégios com base na raça”. Contudo, 
continua, “o racismo é uma decorrência da própria estrutura so-
cial, ou seja, do modo ‘normal’ com que se constituem as relações 
políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma 
patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo é es-
trutural (ALMEIDA, 2019, p. 50). 

Vários autores têm se debruçado sobre os temas racismo 
e violência, bem como na interface com a juventude negra, a edu-
cação e as desigualdades sociais (ALVES, 2011; GOMES e LABOR-
NE, 2018; SOUZA NETO, 2016). Nessa direção, gostaria de abor-
dar rapidamente um pouco das dimensões de racismo e violência 
na sociedade brasileira. Gomes e Laborne (2018) compreendem 
a violência como “fenômeno multicausal” e discutem “o racismo 
como a macrocausa dessa situação, fruto da ideia de raça que se 
construiu desde os tempos coloniais no Brasil” (p. 1). Nas socie-
dades contemporâneas, o racismo institucional e as desigualdades 
socias afetam diretamente trajetórias e oportunidades na vida de 
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jovens, sobretudo de grupos de jovens racializados (negros, indí-
genas, população Roma2), em particular no âmbito da violência.

O extermínio da juventude negra está envolto em uma causa 
perversa que permeia todas as outras aqui discutidas, a saber, 
o racismo que persiste em nossa sociedade desde os tempos 
coloniais. Essa perversidade se esconde na sua suposta invisi-
bilidade, visto que, uma das artimanhas do racismo, no Brasil, 
é se esconder. Ora ele se esconde atrás da questão de classe, 
ora do Estado, ora da vulnerabilidade, ora da pobreza (GOMES 
e LABORNE, 2018, p. 12).

Gomes e Laborne (2018, p. 22) questionam: “Quais são 
as perspectivas políticas de libertação da juventude negra desse 
racismo estrutural, estruturante e exterminador?”. Para as autoras, 
essas perspectivas vêm da própria juventude negra.

Há um movimento novo no cenário protagonizado por esses 
jovens. A raça, usada e vista como fonte de extermínio pela so-
ciedade, é por eles transformada e ressignificada como símbo-
lo de afirmação, de luta e emancipação. Os cabelos crespos, as 
religiões de matriz africana, o mundo da cultura, da música, a 
entrada na universidade via cotas, o empreendedorismo negro 
e juvenil principalmente no mundo da comunicação e do de-
sign, são alguns dos espaços que têm sido tomados, hoje, pelos 
jovens negros e negras. Em todos esses espaços eles levam a 
denúncia: Parem de nos matar (GOMES e LABORNE, 2018, p. 
22, grifo do autor).

Juventude, Sociedades Contemporâneas e Educação
Paulo Freire (1997) enfatiza que uma nova educação só 

poderá ser possível com uma profunda mudança da sociedade, da 
política, da ética, do cotidiano dos indivíduos e dos grupos sociais. 
O tema juventude e educação apresenta-se na agenda das princi-
pais universidades e centros de pesquisa, que procuram responder 
a questionamentos e desafios emergentes de um mundo em trans-
formação. Essa temática tem sido bastante discutida nas socieda-

2  Desde a década de 1970 tem havido uma crescente rejeição da palavra “cigano” como categoria 
para referir-se à população Roma ao ser considerada uma categoria de denominação externa, fruto 
do sistema de dominação racista (MAESO, 2019, p. 2039). Neste texto optei por utilizar a categoria 
Roma, na esteira de MAESO (2019).
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des contemporâneas das últimas décadas, ampliando sua visibili-
dade e relevância (TAKEITI e VICENTIN, 2019; SPOSITO, SOUZA e 
SILVA, 2018; ROLDÃO, 2015).

Compreende-se que o racismo atravessa o sistema edu-
cacional por meio de práticas, discursos e ideologias. O processo 
de definição do que é saber e do que é conhecimento científico (e 
de quem é de fato o sujeito do conhecimento), na modernidade, é 
produzido a partir de uma branquidade que tem estabelecido pa-
drões culturais e sociais em perspectiva civilizatória de sociedade. 
A branquidade, como expressão social e cultural hegemônica, no 
mundo ocidental, conforma traços de identidades de brancos e ne-
gros, igualmente. Para brancos, a branquidade incorpora traços de 
racismo, mesmo quando não conscientes, não manifestos ou repri-
midos parecem ser esses traços. Para negros apresenta-se como 
uma barreira para a construção de uma identidade racial positiva: 
a negritude. 

O espaço educacional em sociedades contemporâneas, 
com raras exceções, continua a ser um lugar de preservação de 
hierarquias raciais (CARONE e BENTO, 2002). A educação, em 
contextos como o da América Latina e mesmo na Europa, tem sido 
considerada historicamente como esfera crucial na luta antirracis-
ta, e a universidade cada vez mais tem sido espaço de resistência 
possibilitado e alimentado por conflitos e disputas que vão produ-
zindo entendimentos de raça e antirracismo. Assim, consideramos 
fundamental refletir acerca dos marcos conceituais, discursos e 
práticas que vem sustentando ações do Estado e dos movimentos 
sociais em relação às políticas educacionais voltadas à inclusão de 
grupos racializados: negros, indígenas, e população Roma (ARAÚ-
JO e MAESO, 2016; PEREIRA, 2019).

As práticas educacionais, como a construção do currícu-
lo, têm procurado desafiar o paradigma eurocêntrico através das 
diferenças representadas pelas experiências históricas de negros, 
indígenas e população Roma? No Brasil, no campo educacional, 
por exemplo, de um lado, políticas públicas foram implementadas 
visando ampliar o acesso da população negra e indígena às uni-
versidades (Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indí-
gena; Políticas de ação afirmativa), tendo como desdobramentos 
o surgimento de coletivos negros, muitos criados a partir da in-
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visibilidade da temática racial no currículo do ensino académico, 
seja como disciplina ou transversal na grade curricular. De outro, 
o Brasil perpassa por dificuldades e desafios postos para a garan-
tia e legitimidade de direitos educacionais e sociais, muitas vezes 
(des)legitimados por ausências de governos em cumprir políticas 
educacionais.

No Peru, a população afro-peruana tem buscado articu-
lar com o Estado ações a favor de seus direitos. De um lado, cita-se 
como exemplo o Plano Nacional de Desenvolvimento da População 
Afro-Peruana (2016-2020) e as estratégias que buscam visibilida-
de e contribuições culturais à promoção da participação política. 
Ressalta-se também o Censo Demográfico de 2017, no Peru, com 
categoria étnico-racial, além de outras ações, como a validação de 
Projeto de Lei contra o racismo e a discriminação racial, elabora-
do pelo Ministério da Cultura3, bem como iniciativas de combate à 
violência de gênero.  No que se refere à juventude, em particular, 
estudos revelam que a taxa de acesso ao ensino superior de jovens 
afro-peruanos está em desvantagem em relação à média nacional 
(INEI, 2018). Com raras iniciativas de universidades particulares 
no Peru, a temática afro-peruana não consta em matrizes curricu-
lares, em especial de universidades públicas, como sugere a pes-
quisa em desenvolvimento do projeto Politics4.

 Em Portugal , nos últimos anos tenho participado de es-
tudos sobre a temática das relações raciais, em particular da po-
pulação negra na América Latina (Brasil e Peru) no contexto edu-
cacional no âmbito do Politics, que tem proporcionado aprofundar 
o conhecimento e o debate sobre o antirracismo em contextos eu-
ropeus e latino-americanos. O estudo analisa como o racismo, en-
quanto sistema de opressão enraizado historicamente, está sendo 
desafiado por instituições e movimentos de base. Outro contexto 
que tenho participado consiste em realizar oficinas no âmbito do 
programa CES Vai à Escola5. A atividade visa contribuir para a divul-
gação de conhecimento nas áreas das Ciências Sociais e Humanidades, 
através da partilha de pesquisas acadêmicas e da promoção de deba-
tes , com jovens estudantes de instituições escolares portuguesas. 

3  https://www.gob.pe/institucion/cultura/noticias/24390-aprueban-proyecto-de-ley-para-preven-
cion -eliminacion-y-sancion-del-racismo-y-la-discriminacion-racial.
4 Politics - A política de antirracismo na Europa e na América Latina: produção de conhecimento, 
decisão política e lutas coletivas (ERC-2016-COG-725402).https://politics.ces.uc.pt/.
5  https://www.ces.uc.pt/extensao/cesvaiaescola/
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As oficinas objetivam discutir sobre o imaginário e as re-
presentações sociais que os jovens fazem de diferentes profissões, 
além da inserção e/ou permanência na universidade, influenciam 
na escolha vocacional/profissional. Assim perguntamos: as es-
colas são lugares onde é possível aprender a planejar a vida e o 
futuro? É importante conversar sobre processos que envolvem a 
“escolha” de uma profissão? De um lado, há elementos de ordem 
subjetiva. De outro, questões objetivas que dificultam o proces-
so, como a falta de oportunidades de acesso a cursos e profissões 
(SOUZA, 2014).

Como os estudantes imaginam o espaço universitário? 
Responder tais questões e equacioná-las, no entanto, não é tare-
fa fácil, sobretudo se tal desafio se realiza sem que jovens tenham 
espaços mediadores capazes de auxiliá-los na reflexão sobre de-
sejos e visões de mundo e, ao mesmo tempo, de informá-los sobre 
o contexto social em que estão vivendo. Propomos discutir sobre 
o imaginário e as representações sociais que os jovens fazem de 
diferentes profissões; o curso e a profissão escolhida; a inserção 
e/ou permanência na universidade. “A Psicologia e outras áreas da 
ciência têm se dedicado ao estudo da adolescência, buscando ava-
liar a qualificação dos trabalhos profissionais com estes jovens e 
a compreensão dos ‘problemas’ sociais envolvendo a juventude” 
(BOCK, 2007, p. 64). 

Nas sociedades contemporâneas entende-se que o racis-
mo institucional afeta diretamente as trajetórias e oportunidades 
na vida, sobretudo de grupos de jovens racializados: negros, indí-
genas, população Roma. Para Almeida (2018), instituições esta-
belecem e regulamentam normas e padrões que devem conduzir 
práticas de sujeitos, conformando comportamentos, modos de 
pensar, concepções e preferências. Com base nessa ideia, “as ins-
tituições são a materialização das determinações formais na vida 
social” e derivam das relações de poder, conflitos e disputas entre 
grupos que desejam admitir o domínio da instituição (ALMEIDA, 
2018, p. 30). Como instituições se relacionam com a presença de 
pessoas racializadas em diferentes posições e esferas de poder e 
influência? Quais esferas e trabalhos onde é provável ter pessoas 
racializadas? Ressalta-se que, nas oficinas realizadas, não observei 
a presença de alunos “negros” ou afrodescendentes. 
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Vale dizer que em Portugal não é realizada a recolha de 
dados estatísticos com base na raça, etnia ou cor de pele. Por isso 
o olhar do pesquisador recaiu sobre a heteroclassificação (atribui-
ção de uma categoria étnico-racial a alguém, escolhida por outra 
pessoa). As discussões nas oficinas foram realizadas com estudan-
tes brancos, o que implicou em uma discussão “limitada”. Ocorreu 
um silenciamento sobre a questão do racismo. Araújo e Maeso 
(2013) assinalam que:

[...] nos discursos políticos e no contexto educativo português, 
o racial se insere num jogo de in/visibilidades, sendo conside-
rado como resultante da presença do “outro” da colónia e, logo, 
naturalmente irrelevante para a formação do espaço nacional-
-metropolitano e, de modo geral, para a formação da noção de 
“Europeidade”. […] o racismo é interpretado como algo que su-
cede aos outros – etnorracialmente marcados – mas que não 
diz respeito ao que “nós” somos, um “nós” que, aliás, nunca é 
questionado (p. 145).

Por sua vez, Roldão (2015), ao investigar perfis e proces-
sos subjacentes a trajetos escolares bem-sucedidos de jovens de 
classes populares e descendentes de africanos em Portugal, como 
forma de contribuição para o entendimento das desigualdades so-
ciais perante a escola, observou que, “do ponto de vista do debate 
das desigualdades, saem realçados os desafios de fundo da exclu-
são económica; as desigualdades nas condições de “continuidade 
cultural” de partida” (ROLDÃO, 2015, p. 3). 

Finalizando: o olhar e os caminhos para a juventude
Apreende-se que não existe uma maneira única de ser 

jovem. Cada um constrói, à sua maneira, um modo de ser, de agir, 
de confabular e de fazer sua história, dentro de uma circunstância 
dada. As desigualdades sociais, o racismo e a violência, repercutem 
na vida e na formação do jovem. Essa realidade provoca o poder 
público, o Estado, a escola, a família e as sociedades contemporâ-
neas a discutirem o mundo do trabalho, a capacitação profissional, 
da segurança, o combate à violência para com os jovens. “A mor-
te prematura de jovens (15 a 29 anos) por homicídio é um fenô-
meno que tem crescido no Brasil desde a década de 1980 […] Em 
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2017, 35.783 jovens foram assassinados no Brasil” (IPEA, 2019). 
Há a necessidade de políticas públicas voltadas à população juve-
nil. Compreendem não apenas a formulação e implementação de 
políticas de inserção, como também de programas de lazer e cul-
tura ― há ausência de espaços culturais para jovens nas periferias, 
capacitação profissional e oferta de oportunidades para o exercício 
da cidadania e um projeto de vida adulta.

Numa sociedade marcada pela transitoriedade, repleta 
de sinais confusos, propensa a mudar com rapidez e de forma im-
previsível, a escola, a família, o Estado e as demais instituições de-
vem proteger os jovens, bem como cuidar da formação ético-social 
e profissional deles para que possam modificar suas biografias e 
das gerações futuras. É importante que necessidades da infância e 
juventude sejam contempladas com politicas publicas, de maneira 
especifica e positiva, focada na promoção do desenvolvimento in-
tegral da pessoa. 

Que o apoio para a infância e juventude seja complemen-
tado por investimentos em creche, educação, cuidados de saúde, 
proteção, cultura e lazer, bem como segurança, em especial para jo-
vens negros e indígenas. Que dados e informações sejam coletados 
para identificar grupos vulneráveis de jovens em todas as regiões 
e as iniquidades que os afetam, para direcionar investimentos com 
vistas à garantia de direitos e oportunidades. Que os jovens sejam 
ouvidos nos processos de tomada de decisão como condição es-
sencial para se alcançar a equidade. Que as escolas aproveitem a 
etapa de aprendizado dos estudantes e contribuam para que eles 
adquiram competências, habilidades e conhecimentos necessários 
para desenvolver todo o seu potencial, por assim dizer, promoven-
do uma educação de qualidade. 

Que um esforço conjunto, contando com projetos integra-
dos, seja feito para acabar com a violência que atinge em particular 
jovens negros, indígenas, nas sociedades contemporâneas. O que 
haveria de comum entre jovens? O que os diferencia? O que têm 
em comum jovens que vivem em espaços sociais economicamente 
valorizados da cidade e jovens que moram nas favelas e periferias? 
Jovens racializados de diversos gêneros, classes sociais e idades 
semelhantes? Estamos diante de uma mesma geração quando su-
jeitos, em alguma medida, vivenciam espaços-tempos comuns de 
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sensibilidades, afetos, saberes, memórias, experiências históricas 
e culturais. Diante do agravamento das condições de vida de par-
te ampla da população jovem brasileira ― em especial os setores 
mais vulneráveis: jovens indígenas, jovens negros e moradores de 
periferias e favelas ― incide diretamente no aumento da sensação 
de insegurança no presente e das incertezas quanto à vida futura 
(e presente até, porque estão muito mais expostos). 

Temos visto que sobre eles tenham recaído as principais 
ações de controle social tutelar e repressivo e violento. Nesse pro-
cesso, muitos jovens vêm pagando o preço de políticas econômicas 
que os excluem das possibilidades de participar de maneira produ-
tiva e cidadã à sociedade. Um dos grandes desafios democráticos 
se relaciona com as encruzilhadas que podem ser percorridas para 
que a participação social se torne objetivo e meta realizável em 
uma sociedade onde tantos se encontram em processo de exclusão 
econômica e marginalização social. A ampliação de conhecimen-
tos sobre as diferentes realidades juvenis, necessidades insatisfei-
tas, motivações e subjetividades em curso, especialmente àquelas 
relacionadas com os jovens pobres, negros e indígenas, que mais 
dificuldades enfrentam para realizar escolhas alternativas e proje-
tos autônomos, é condição necessária para a definição de políticas 
públicas sintonizadas com sujeitos e realidades que se quer trans-
formar.
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